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EDUCAÇÃO E SAÚDE:  COLETIVIZAÇÃO DAS AÇÕES E GESTÃO PARTICIPATIVA

Marisa Lopes da Rocha(
INTRODUÇÃO

Entre as diversas questões que atravessam a vida escolar contemporânea, encontramos a indisciplina como um dos problemas mais estressantes, principalmente quando se trata de alunos adolescentes, independentemente da classe social considerada e do fato de se tratar de escolas da rede pública ou privada. Certamente que há muitos outros problemas na educação que são responsáveis pelo adoecimento do corpo docente, mas a dificuldade de lidar com os alunos adolescentes em sala de aula vem sendo apontada pelos educadores como uma das mais complicadas de equacionar. No entanto, é importante ressaltar que, se nos deparamos hoje com uma pluralidade de questões que se apresentam na escola demandando soluções, grande parte destes problemas advém de fatores comuns aos processos de exclusão em marcha, os quais marcam os diferentes corpos que dão consistência à comunidade educacional. 

Para que possamos polemizar a indisciplina e a violência na escola de forma a produzir alternativas que efetivamente intervenham na lógica e nas condições que favorecem seu aparecimento e convivem com sua existência, é necessária uma análise mais ampla do modo como a organização do domínio público vem sendo enfrentada a partir de uma perspectiva individualizante. Assim, pretendemos abordar neste trabalho a indisciplina na escola como ação que não está descontextualizada, entendendo-a como forma de expressão das instituições sócio-político-pedagógicas implicadas com certos modos de pensar/fazer educação que têm levado grande parte dos educadores ao adoecimento físico e/ou psicológico e os alunos aos encaminhamentos para especialistas. Nossa experiência nos últimos anos em educação vem mostrando que a organização escolar não é só uma condição de realização do trabalho de formação, devendo, antes, ser um objeto de estudo e intervenção importante para o corpo docente. 

Num primeiro momento, buscaremos polemizar conceitos fundamentais como indisciplina, violência, infância e adolescência, construindo os suportes para a compreensão das formas de relação instituídas na escola contemporânea. A seguir, procederemos às análises dos processos de exclusão implicados no funcionamento e modo de gestão do trabalho que dilui o caráter público das práticas, individualizando as problemáticas produzidas no contexto educacional. Finalmente, partiremos para a redefinição de conceitos importantes como saúde, cooperação e autonomia, entre outros, a fim de discutir estratégias e práticas favorecedoras do trabalho coletivo, apontando para a transformação da indisciplina em cidadania ativa.

A ESCOLA COMO TERRITÓRIO DE NORMALIZAÇÃO DA SUBJETIVIDADE


A princípio, podemos considerar indisciplina como o ato, ação ou comportamento em desacordo com as regras, normas ou leis presentes em uma comunidade determinada, ou seja, uma transgressão ao que está estabelecido, o que infringe a ordem prevista. Já a violência, enquanto uma exacerbação da indisciplina, é o que causa dano físico ou moral ao(s) outro (s), ou ainda o que restringe os direitos, levando ao sofrimento.

Ambas são vivências desestabilizadoras e vêm sendo consideradas na atualidade como o principal obstáculo ao bom desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem nas escolas. As queixas de indisciplina e violência caracterizadas pelo grau de mau comportamento, desrespeito, bagunça ou mesmo ausências (aluno fora da sala ou sem atenção dentro da sala) aumentam, levando muitas vezes a escola a priorizar a disciplina como objetivo educacional, o que gera apenas expectativas normalizadoras. É importante ressaltar que, quando a questão disciplinar passa a ser o eixo norteador do processo educacional, atravessando todos os segmentos da comunidade escolar, as relações entre os diferentes segmentos passam a ser avaliadas dentro da dualidade respeito ou desrespeito à ordem. Assim, multiplicam-se as técnicas de controle e as oposições entre administração x professores, administração x funcionários, professor x aluno, inviabilizando outros modos possíveis de convivência.

Se considerarmos que, como apontam Foucault (1987), Ariès (1981), Silva (1995), entre outros, a escola  se constituiu como um aparelho de normatização do indivíduo, como produção da subjetividade burguesa, tendo como função precípua a homogeneização e o disciplinamento da diversidade sócio-política que foi se produzindo ao longo da história da nossa sociedade, podemos verificar que a indisciplina é inerente ao processo como fenômeno de resistência. Segundo França (1996), disciplina e indisciplina se constroem ao mesmo tempo, e a questão é o modo como a indisciplina é enfrentada enquanto matéria ética no exercício das instituições políticas, ou seja, como afirmação da diferença, da heterogeneidade, ou como expressão de um sintoma individual, de desvio,  ressaltando, neste caso, aspectos privados da existência.  Nesta perspectiva, a escola se constitui desde sempre por meio da constituição de leis, ordens e normas e de uma pluralidade de transgressões, restando-nos investigar o que diferencia a escola de hoje, que tem a indisciplina como obstáculo ao processo de ensino-aprendizagem. 

Não é muito difícil encontrarmos um certo saudosismo em relação às escolas de meados do nosso século quer em relação à formação moral, quer à qualidade do ensino de conteúdos, onde a indisciplina não era alvo de grandes preocupações. Com efeito, podemos abordar esta problemática por meio da articulação de vários aspectos.  O primeiro é o da contextualização da escola na sociedade, ou seja, a escola não está isolada do momento histórico de uma sociedade; a moralização das instituições sociais até a década de 60 e a militarização do cotidiano nos anos subseqüentes deram suporte às práticas de disciplinamento de forma generalizada, não produzindo muitas polêmicas no interior das escolas. Um segundo aspecto é que, nesta etapa anterior de nossa sociedade, encontramos ainda uma pequena heterogeneidade na população escolar, já que a expansão quantitativa do ensino é bem recente entre nós, o que veio facultar a coexistência de uma população bastante diferenciada em termos de experiências sócio-culturais e o surgimento de modos mais sutis de exclusão. Finalmente, a sociedade conta hoje com uma juventude menos temerosa de punições, instrumento por intermédio do qual a disciplina se impunha nos momentos precedentes, com instituições sociais mais fragilizadas frente às aceleradas transformações que a educação não consegue acompanhar, acrescendo-se, no caso da escola, um certo descrédito nos meios formais, como o escolar, para a ascensão social. 

Se constatamos um saudosismo entre os professores em relação à escola de antes, encontramos também a idéia de que a escola perdeu qualidade porque ganhou quantidade. De certa forma, podemos considerar esta hipótese válida se colocarmos em análise as condições em que esta expansão se deu, principalmente no que tange aos suportes e critérios das práticas que poucas mudanças sofreram, não dando conta nem da variedade de situações da complexidade contemporânea, nem das condições singulares de constituição da criança e do adolescente na sua diversidade de circunscrição na sociedade. Nas análises desenvolvidas por Castro (1999), as teorias psicológicas e suas derivações pedagógicas têm como referência sujeitos universais, com a mesma essência, possibilidades e interesses. 

“Hoje se agudiza o sentimento de que a infância e a adolescência escapam às formulações teóricas que, durante longo tempo, puderam esclarecer e orientar quem são a criança e o jovem, o que precisam, e como tratá-los adequadamente. Assim, as teorias psicológicas e educacionais que têm alimentado as práticas de cuidado, educação e orientação de crianças e jovens, nem sempre podem dar conta de uma variedade de situações que são específicas da nossa época” (CASTRO, 1999:12).

Na lógica estabelecida, a infância e a adolescência perdem seu caráter dinâmico e passam a ser fenômenos únicos, fases que se processam segundo certos determinantes que definem os alunos pela ausência dos caracteres preconcebidos como normais, restando o diagnóstico do desvio e as relações de ajuda. A situação se agrava quando se trata das classes populares, uma vez que o distanciamento dos comportamentos esperados, das expectativas de interesse, do ritmo de aprendizagem e dos modos de convivência em grupo demandam ações diferenciadas e a criação de novos recursos para os quais nem a escola, nem os professores estão preparados.  

Assim, a indisciplina como força legítima de resistência, já que explicita o caráter de conflito e tensão do desenvolvimento dos sujeitos no coletivo, se constrói como obstáculo ao processo de formação pela dificuldade da escola em administrar os contornos da existência social concreta, na singularidade dos sujeitos rebatidos sobre modelos universalizantes. Ainda para Castro (1999), a indisciplina é fruto do modo de confronto de novos sujeitos históricos e velhas formas institucionais sacralizadas frente à aceleração tecnológica que dá ao mundo vulnerabilidade e transitoriedade.

Vários são os fatores que vêm se constituindo como desestímulo à prática docente, levando à produção de muitas críticas ao ensino, de insatisfação da comunidade escolar e de distribuição de culpas, o que mostra muitas preocupações em melhorar o sistema, mas poucas possibilidades concretas pelo desgaste cotidiano. Nas escolas encontramos os professores estressados, roucos, entediados, lutando diariamente com as turmas cheias, irrequietas e barulhentas, sem grandes recursos de trabalho, sem estímulo salarial e sem se sentir em condições de intervir diferentemente no processo.  Poderíamos considerar que a maior expressão de adoecimento do corpo docente hoje é o tédio, ou seja, a sensação de impotência de criar alternativas que modifiquem os impasses atuais. 

A MICROPOLÍTICA DA EXCLUSÃO DA INDISCIPLINA  


Se entendemos a formação enquanto transversalidade, ou seja, como uma rede sócio-política que ganha movimento nas relações concretas entre professor, aluno e escola, produzindo sentidos, e a indisciplina, como tensão inerente ao processo educacional, o desafio da comunidade escolar é transformar as turbulências em conhecimento. A questão que se coloca neste momento é investigar por que a comunidade se sente despotencializada para intervir coletivamente, construindo outros modos de gestão da vida escolar.


 Segundo França (1996), a sociedade contemporânea sofreu um encolhimento da organização pública, passando a ser vivida através da administração doméstica. A ordem familiar não comporta a multiplicidade do mundo, justamente o que amedronta o homem, aprisionando-o na interioridade.

“Esse acontecimento acaba por subtrair o homem de um lugar no mundo, de pertencer ao campo político nele inscrito. O que está em risco é o próprio mundo e a possibilidade de existir um espaço público comum a todos os homens, onde lhes seja possível estabelecer relações uns com os outros. Se o mundo é vivido exclusivamente como administração público-burocrática dos interesses privados, em que cada um deve cuidar de seus afazeres, o trabalho das instituições políticas torna-se um ônus e o mundo deixa de ser um produto das mãos humanas, o resultado do passado para as gerações futuras “ (FRANÇA, 1996:140). 


Nesta perspectiva, a educação enquanto exercício político que imprime direção às relações entre os homens, possibilitando atualização dos artefatos humanos, passa a se constituir como explicitação da vontade de cada um. A indisciplina situada longe das práticas coletivas deixa de ser entendida como efeito dos conflitos do processo, ficando aprisionada na existência individual. Distante da esfera pública, a indisciplina se circunscreve no domínio do íntimo, sendo psicologizada. 

Se, para a compreensão do modo como se vem buscando enfrentar a complexidade do cotidiano escolar, acrescentarmos que a criança e o adolescente são vistos isoladamente do contexto, sendo portadores de diferentes carências e patologias,  com características como a ambivalência, a fragilidade, a exposição a riscos e, nos casos das classes populares, a violência e a marginalidade, concluímos que o projeto educacional está ancorado em uma visão clínico-assistencial, ou seja, em cuidados e prevenção. Entre a avaliação de jovens carentes de senso crítico, de falta de amadurecimento e de jovens que potencialmente podem se constituir em forças marginais e violentas produzem-se as dependências dos educadores frente aos especialistas e a impotência de intervir ativamento no processo educacional. A indisciplina deixa de funcionar como mecanismo disparador de práticas políticamente articuladas, deixa de ser uma força que provoca reflexão e ação sobre o aluno concreto que temos, sobre as condições de ensino e as estratégias utilizadas, para se constituir como obstáculo ao processo de transformação que o ensino-aprendizagem pressupõe.  


O que vimos observando nas escolas é que a luta dos educadores está prioritariamente situada nas turmas, com cada aluno, buscando compreender suas faltas ou estabelecer novos dispositivos de contenção, o que provoca um imenso desgaste físico e psíquico, enquanto as condições do ensino e os modos de gestão do processo escolar ficam fora das análises. Neste sentido, o que se impõe é a hierarquia presente, não como princípio orientador das relações que norteiam o cotidiano institucional em mudança permanente, mas como legitimação da autoridade estabelecida tradicionalmente para cada segmento da escola. Considerando que a soberania se mantém somente através da violência, podemos melhor compreender como a indisciplina, enquanto fenômeno de resistência à ordem instituída, é produzida sistematicamente por toda a comunidade escolar, constituindo-se de modo crescente e insuportável. A tensão implicada no processo de formação, generalizando-se enquanto multiplicação de dispositivos de controle, deteriora as relações e adoece a comunidade educacional.  Segundo Guimarães (1996), é importante lembrar que a escola está planificada para homogeneizar, para neutralizar as diferenças, levando à adaptação através de mecanismos disciplinários, e que a indisciplina presente pela apatia ou pela agitação é um fenômeno importante como afirmação da diferença.


O professor imagina que a garantia do seu lugar se dá pela manutenção da ordem, mas a diversidade dos elementos que compõem a sala de aula impede a tranqüilidade da permanência nesse lugar. Ao mesmo tempo que a ordem é necessária, o professor desempenha um papel violento e ambíguo, pois se, de um lado, ele tem a função de estabelecer os limites da realidade, das obrigações e das normas, de outro, ele desencadeia novos dispositivos para que o aluno, ao se diferenciar dele, tenha autonomia sobre o seu próprio aprendizado e sobre sua própria vida (GUIMARÃES, 1996:79).


Assim, os mecanismos que trabalham para a exclusão da indisciplina enquanto conflito das relações de aprendizagem descentram o professor da experiência da ambigüidade do lugar que ocupa e, conseqüentemente, da possibilidade de junto com os alunos produzir regras comuns e administrar a violência implicada no seu papel. O especialista só entra em cena quando a escola se cristaliza em uma pluralidade de leis e abandona o enfrentamento do coletivo nas suas divergências, enfraquecendo a capacidade de negociação e os vínculos que tecem a rede social. É importante perceber que tensões e conflitos estão sempre presentes e representam o investimento dos sujeitos na vida daquela coletividade, obrigando a lidar com as turbulências que se produzem a cada momento. É do difícil convívio com as inquietações e com as diferenças que a solidariedade se engendra enquanto sentido e ação comum que rompem com o isolamento. 


NOVOS CONCEITOS E ESTRATÉGIAS PARA O TRABALHO COLETIVO

Para que possamos constituir novas possibilidades em relação à ocupação do tempo/espaço da escola, é necessário redefinir conceitos básicos que funcionam como suportes das práticas educacionais, problematizando a questão da organização coletiva como ponto de partida. É importante, no entanto, explicitar que a complexidade da sociedade contemporânea e das relações nos processos de formação escolarizada, principalmente quando a população-alvo é o jovem, não faculta respostas simples, fórmulas precisas, através das quais se possa desenvolver um trabalho seguro quanto a seus resultados positivos. Neste sentido, buscaremos pontuar as questões que consideramos fundamentais para a deflagração de novos rumos no processo educacional.

Se pretendemos trabalhar com a criança e o adolescente concretos, ou seja, se buscamos dar um caráter sócio-histórico ao conceito generalizante constituído por etapas de desenvolvimento psicológico e pedagógico, é imprescindível falar em condição infantil e juvenil como ponto de partida, a fim de facultar a compreensão da heterogeneidade de situações e experiências que marcam a diversidade de modos de inserção social. Assim, questões como o que é ser criança e adolescente nesta comunidade, o que se constitui como questão para eles, o que vem servindo de elo entre eles, criando um código comum que serve de suporte para o enfrentamento dos conflitos atravessados nas suas vidas cotidianas, são importantes para o conhecimento da população com a qual trabalhamos, facultando a adequação do planejamento.

A  contextualização da infância e da adolescência também é fundamental, considerando que o processo de formação nos dias atuais se vê diante de fatores de diferentes ordens: a instantaneidade temporal provocada pela velocidade tecnológica que acarreta uma certa superficialidade na aquisição de conhecimentos; a cultura do consumo, geradora de múltiplas necessidades rapidamente descartáveis; o quadro recessivo que amplia a exclusão social, associado à pulverização das relações coletivas, levando à individualização e ao desinteresse na esfera pública e política. A partir deste panorama, é o desmapeamento que se configura, enquanto efeito,  significando a fragilização frente à vulnerabilidade das referências e dos laços sócio-culturais. E novas questões se colocam como possibilidade de encontrar alternativas: o que favoreceria a experiência social de crianças e adolescentes? em torno de que interesses e práticas se viabilizaria a construção de grupos solidários com certa estabilização, desdobramento e avaliação de ações, possibilitando  formas comuns de compreensão da realidade?


Em sua forma de funcionamento tradicional, a escola não vem agenciando uma ação socializadora sobre grande parte de seus alunos, crianças ou adolescentes, que mantêm, antes, uma relação de distanciamento construída na condição de aluno. Porém, é importante evidenciar que tal perspectiva não incide somente sobre o aluno, pois o modo de gestão e a organização do processo de trabalho escolar estão atravessados pela exclusão do próprio professor, que não interfere nas regras de seu próprio ofício.  Segundo Sposito (2000), o limite da educação no que tange ao desenvolvimento de uma cidadania ativa está vinculado à afirmação da democracia representativa e à crença de que o fortalecimento da ação está em atualizar as referências do Estado. Neste sentido, não há diálogo com as forças sociais, nem desenvolvimento da observação e da investigação dos processos emergentes que afirmam atores sociais capazes de análise e intervenção. 


A questão não se reduz, então, a sugerir um novo/velho aparato técnico para o cotidiano educacional. O desafio é a gestão coletiva do sentido da vida escolar, ou seja, da política que orientará aquela comunidade e o processo de ensino-aprendizagem a partir do qual serão estabelecidos os objetivos do trabalho, o modo de funcionamento dos dispositivos criados e a dinâmica de relação e intervenção dos diferentes segmentos.

Uma mudança no sistema educacional tem que partir da resignificação de conceitos como cooperação, autonomia e eficiência, que hoje estão baseados em concepções imediatistas vinculadas à lógica empresarial. Tais conceitos são utilizados para acelerar processos de mudança, mas trazem como correlato a segregação, o desprestígio e a precarização da tarefa docente. O ato de cooperar, que deveria estar ligado a uma prática coletiva construída através da análise da realidade, de seus conflitos e da elaboração de alternativas, está vinculado à execução de tarefas. A autonomia dos indivíduos não representa a individualização dos sujeitos e a reprodução das normas sociais, porque a autonomia é uma construção que tem início no processo de autonomização dos grupos que, pelo exercício ético-político de suas práticas, criam sentidos comuns para seu fazer. A eficiência esperada a partir da burocracia funcional não está  na qualidade do processo, mas vinculada à competitividade e à racionalização que, na prática, se traduzem pelo menor tempo e menor custo de obter o máximo de resultados, sendo que estes se referem às estatísticas de aprovação.  

Para falarmos de saúde de educadores, é fundamental mapear a noção de saúde de forma mais aprofundada. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), “a saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não consiste, somente, em uma ausência de doença ou enfermidade” (Dejours et all., 1993:99). A partir dessa definição, Dejours questiona o que seria um estado de completo bem-estar, tendo em vista ser humanamente impossível atingir tal ponto de plenitude. Mais fecundo seria pensar a saúde como um objetivo a ser atingido. Dejours ressalta a variância a que estão submetidos os organismos humanos e, portanto, que não há nada de fixo ou de constante em um organismo vivendo normalmente, mas sim um constante movimento. A saúde não pode ser descrita como um estado calmo, estável, plano ou uniforme. 

Com relação ao conceito de saúde, concordamos com Neves e Athayde (1998:31-32):  

“[saúde é]...a vitalidade do ser vivo, essa busca permanente de mobilização das forças ativas, de tirar de dentro de si, das suas raízes, as energias necessárias ao viver: inteligência e afetividade para dar conta das exigências e pressões do trabalho. Desse modo, falar de saúde é falar de um cotidiano que demanda ininterruptamente uma mobilização de corpo e alma, de energia, de sangue, de ossos, de músculos, de memória, de desejos, de ódios. ... saúde não é um estado ideal, não é algo estático, mas algo que se altera todo tempo, que vai estar sempre à nossa frente. Então, saúde é antes de mais nada uma sucessão de compromissos que as pessoas assumem com a realidade, e que se alteram, que se reconquistam, se definem e se redefinem a cada momento, se defende a cada instante. Por fim, saúde é um campo de negociação cotidiana e permanente por tornar a vida viável.”

Desta forma, a promoção de saúde dos educadores está diretamente ligada à organização do trabalho, pois dela dependem a viabilização das alternativas de atuação dos trabalhadores e a reapropriação do saber e do poder decisório do trabalho.

DA INDISCIPLINA À TRANSFORMAÇÃO INSTITUCIONAL 

A construção de relações entre os membros da comunidade tem início na discussão dos problemas comuns e na vontade de exercer um papel ativo no processo educacional, mas é na análise coletiva do cotidiano, com a perspectiva de conhecer e articular novas questões, que se consolidam vínculos que possibilitam buscar outras vias de ação. Para que o trabalho caminhe no sentido da potencialização dos sujeitos e dos valores emergentes, é fundamental a saída da postura de lamento, que não desdobra as práticas para a superação de problemas. Ao contrário, o lamento gera desengajamento político, fortalecendo os apelos domésticos de cuidados, justamente o que revigora a hierarquia como estratégia de organização burocrático-funcional. 

Assim, a problematização coletiva das questões que aprofundam o “porquê”, o “para quê”, o “como” das situações, para além da individualização e psicologização dos acontecimentos, reenvia-as à sua complexidade, que envolve as relações com a escola, com os modos de organização do processo político-pedagógico, com as formas de expressão de cada segmento, podendo levar à construção de práticas mais satisfatórias e à melhor qualidade de vida na escola. O exercício ético de avaliação das práticas, a eleição a cada momento dos problemas e projetos prioritários, apontam para as formas de atuação e estratégias mais pertinentes, afirmando relações mais solidárias. A constituição de várias iniciativas cidadãs que pressupõem uma participação ativa politicamente, ou seja, que atuam na definição do sentido das práticas e não somente na execução de atividades, criando redes
 interpessoais e interorganizacionais, é o palco fecundo para a gênese, difusão e fortalecimento de novos valores.

Do ponto de vista metodológico, é fundamental analisar o projeto proposto e as experiências empíricas da escola sob a forma de rede de movimento. É também essencial verificar se o sentido e a ação desenvolvem o ideal democrático. Do mesmo modo, é preciso estar atento aos mecanismos que dificultam a mobilização, provocando a fragmentação e o não-reconhecimento da diferença. Assim, existem tensões e conflitos que se fazem presentes permanentemente: 

. a tendência manifestada pela administração no sentido de caminhar por meio de práticas políticas tradicionais só ganha consistência porque a comunidade, de um modo geral, se encontra incipientemente organizada; 

. a dificuldade de publicizar o poder leva à proliferação de práticas clientelistas, rivalidades e políticas de “jeitinho” que deixam educadores e funcionários dependentes de poderes e favores; 

. o funcionamento burocratizado, centralizado e autoritário da máquina administrativa (o paternalismo presente nas relações familiares na escola é um bom exemplo), em todos os níveis, evidencia a falta de prática em lidar com a democracia; 

. a fragilidade da organização pública e a dificuldade de envolver o cidadão em processos participativos nem sempre favorecem o surgimento de movimentos que ultrapassem o nível de denúncias para um etapa de elaboração de proposições concretas que sustentem melhores condições de trabalho e qualidade de vida na escola. 

A gestão democrática, sem dúvida, é mais polêmica e trabalhosa para todos, mas gera menos violência, e o nível de indisciplina produzido é suportável e instigador de iniciativas renovadoras da prática educacional.  

Alguns mecanismos e dispositivos poderão contribuir para a instituição de uma prática cidadã, como a criação de fóruns permanentes de discussão das políticas mais amplas e análise do modo como elas atravessam a realidade cotidiana, o acompanhamento atento do exercício da participação e a recuperação histórica de conquistas anteriores, a fim de articular os resultados positivos e as experiências. 

 Um bom exemplo é o tradicional Conselho de Classe, que funciona como avaliação de cada aluno no diagnóstico das turmas, sendo normalmente realizado na ausência dos alunos ou com a presença do aluno representante, para que este leve as queixas ou os elogios. Uma alternativa interessante para esse dispositivo é a sua realização com a presença de todos os alunos e professores implicados com o processo para que possam avaliar conjuntamente as práticas, redimensionando as questões. Do mesmo modo, faz-se necessário pensar a organização de um código de relações de convivência por toda a escola em que fiquem estabelecidos não as sanções, mas os fóruns em que serão discutidos as diferentes situações, descentralizando da administração (fóruns como a classe, o conselho de representante, reunião dos professores ou reunião geral). O grêmio, como afirmam Grácio e Aguiar (2000), é um espaço coletivo, social e político de aprendizagem da cidadania e pode também se constituir como um fórum de expressão e de organização dos alunos para que participem e interfiram na gestão escolar, desde que não atuando independente do restante dos alunos e não tendo como única tarefa organizar festas e torneios esportivos. Enfim, cabe a cada comunidade escolar reencontrar-se com sua história, criando os dispositivos que potencializem o movimento de inclusão maior possível, arregaçando as mangas e tirando das experiências de indisciplina o material para a constituição de novas iniciativas.

Sennett (1999), ao discutir os mecanismos de subjetivação que são postos em funcionamento na sociedade atual e que atuam no bloqueio das transformações, afirma que os sentidos das ações foram perdidos e que passamos pelas situações como sujeitos aos acidentes do tempo e aos fragmentos da história. 

“Esse é o problema do caráter no capitalismo moderno. Há história, mas não narrativa partilhada de dificuldade, e portanto tampouco destino partilhado” (SENNETT, 1999:175/176).

Desse modo, a problematização coletiva e a produção de práticas singulares que desafiem as hierarquias e a burocracia funcional do ensino, analisando os modos de pensar/fazer e os mecanismos que estão em jogo, entre eles a violência, a indisciplina, as polêmicas e os conflitos, são o contratempo que pode iniciar a reconstrução de um outro lugar para os professores e os alunos, assim como para a própria educação na realidade brasileira.
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� Rede é aqui utilizado no sentido dado por Ilse Scherer-Warren (1999), significando forma, estratégia de auto-organização e de relação interorganizacional que serve de suporte a movimentos micropolíticos e macropolíticos, conectando o local com o global. As redes sempre são propostas e encarnadas por atores sociais interessados nos processos de transformação com base na ação coletiva.
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